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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGAS APREENDIDAS. 
ALEGAÇÃO DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO 
DOMICILIAR. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que 
manteve a prisão preventiva do paciente pela prática dos crimes 
de tráfico de drogas e associação para o tráfico (arts. 33, caput, 
e 35 da Lei 11.343/2006). O embargante alega erro material e 
requer a reforma da decisão embargada, com a revogação da 
prisão ou sua substituição por prisão domiciliar, em razão das 
condições pessoais favoráveis do réu e da alegada insuficiência 
de fundamentação do decreto prisional.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) a existência de erro 
material na decisão embargada quanto à prejudicialidade do 
agravo regimental; (ii) a adequação da prisão preventiva ante as 
alegações de condições pessoais favoráveis e a possibilidade de 
substituição por prisão domiciliar.
III. Razões de decidir
3. Os embargos de declaração são tempestivos, e verifico que o 
pedido de provimento do agravo regimental foi corretamente 
apreciado na decisão embargada, inexistindo erro material.
4. A prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada na gravidade concreta da conduta, evidenciada 
pelo modus operandi e pela expressiva quantidade de drogas 
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apreendidas (3,5 kg de maconha e 1 kg de cocaína). O risco de 
reiteração delitiva justifica a manutenção da custódia cautelar 
para a garantia da ordem pública.
5. A existência de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não impede a 
decretação da prisão preventiva, conforme jurisprudência 
pacificada do STJ. Além disso, não foram comprovados os 
requisitos necessários para a concessão da prisão domiciliar, 
conforme previsto no art. 318 do CPP.
6. O habeas corpus não é via adequada para o reexame do 
acervo fático-probatório, sendo inviável a discussão sobre o 
mérito das provas colhidas, que indicam a autoria e 
materialidade do delito.
Portanto, não se constatam omissões, contradições ou 
obscuridades no acórdão embargado que justifiquem a 
modificação da decisão.
IV. Dispositivo  
7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem 
efeito modificativo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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apreendidas (3,5 kg de maconha e 1 kg de cocaína). O risco de 
reiteração delitiva justifica a manutenção da custódia cautelar 
para a garantia da ordem pública.
5. A existência de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não impede a 
decretação da prisão preventiva, conforme jurisprudência 
pacificada do STJ. Além disso, não foram comprovados os 
requisitos necessários para a concessão da prisão domiciliar, 
conforme previsto no art. 318 do CPP.
6. O habeas corpus não é via adequada para o reexame do 
acervo fático-probatório, sendo inviável a discussão sobre o 
mérito das provas colhidas, que indicam a autoria e 
materialidade do delito.
Portanto, não se constatam omissões, contradições ou 
obscuridades no acórdão embargado que justifiquem a 
modificação da decisão.
IV. Dispositivo  
7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem 
efeito modificativo.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O embargante alega a existência de erro material ante a prejudicialidade 
trazida em sede de agravo regimental e, ao final, requer sanadas as irregularidades 
postas e reformada a decisão embargada.

É o relatório.

VOTO

Os Embargos de Declaração são tempestivos.

Acolho os embargos vez que demonstrado o vício processual no julgado 
questionado, tendo sido expostas, de forma suficiente e fundamentada, as razões 
para o provimento do agravo regimental ante a prejudicialidade do pedido (e-STJ, 
fls.834/839)

Passo ao julgamento de mérito.

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
RICARDO ALVARENGA BLUMER em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC 2140386- 
46.2023.8.26.0000).

O paciente está preso preventivamente pela suposta prática dos crimes 
previstos nos arts. 33, caput, e 35, da Lei 11.343/2006. A ordem impetrada na Corte 
de origem foi indeferida. A defesa alega: a) existência de condições pessoais 
favoráveis à soltura do paciente, notadamente primariedade, bons antecedentes, 
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residência fixa e ocupação lícita; b) necessidade de substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar nos termos do art. 318 do CPP, uma vez que o paciente é 
responsável pelo sustento de um filho de 2 anos de idade; c) a fundamentação da 
prisão preventiva é inidônea, porquanto se baseia, unicamente, na gravidade 
abstrata do delito, sem considerar os requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal; d) ausência de justa causa para a decretação da medida extrema; 
e) possibilidade de substituição da prisão preventiva pelas medidas cautelares 
diversas estabelecidas no art. 319 do CPP; e f) a quantidade de droga, por si só, não 
é fundamento suficiente para a imposição da custódia cautelar.

Requer deferimento da ordem para revogar a prisão preventiva ou, 
subsidiariamente, a aplicação medidas cautelares diversas.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 781/783).

Informações prestadas (e-STJ fls. 791/809 e 810/813).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do habeas 
corpus (e-STJ fls. 815/818).

A prisão preventiva do paciente fundou-se na garantia da ordem pública, 
dada a gravidade concreta do fato revelada pelo modus operandi da conduta que 
resultou na apreensão de considerável quantidade de drogas, tratando-se de 3,5kg 
de maconha e 1,0kg de cocaína. 

O Tribunal de origem considerou acertada a manutenção da medida 
e, sobre a controvérsia assim se manifestou (e-STJ fls. 774-777):

Analisado o caso concreto, chega-se a conclusão de não ser 
efetivamente recomendado que o ora paciente responda ao processo 
em liberdade. Existem, ademais, indícios suficientes nos autos de 
autoria e materialidade delitivas, sem contar o perigo gerado por 
eventual restabelecimento do estado de liberdade do imputado. 
Importa ainda consignar que, apesar de o ora paciente não ostentar 
antecedentes, o caso ora em apreço exige uma análise mais criteriosa 
em razão de circunstância observada pelo policial rodoviário federal, 
que dá conta de que os entorpecentes exalavam tão forte odor que 
este fato chamou a atenção dos policiais responsáveis pela 
abordagem, circunstância essa que vai de encontro à alegação de que 
o paciente desconhecia a existência das substâncias ilícitas 
escondidas no veículo. A quantidade de entorpecente apreendida, com 
efeito, conquanto não seja vultosa, não deixa de ser expressiva. O 
laudo toxicológico concluiu, ademais, que parte da apreensão se refere 
a “cocaína”, substância altamente viciante e dotada de grande 
potencial nocivo para a saúde dos usuários. Não se cogita, assim, de 
decorrer a manutenção da custódia cautelar exclusivamente da 
gravidade abstrata da conduta, eis que vem ela escorada tanto no 
exame dos pressupostos legais como à situação inerente ao caso 
concreto. Ressalte-se que, apesar de o pedido ter vindo acompanhado 
de documentação comprobatória de ocupação lícita e de residência 
fixa, não há como conceder a liberdade. Existem, com efeito, fortes 
indícios de que, uma vez solto, o agente irá persistir em sua conduta, 
prejudicar a instrução criminal ou frustrar a aplicação da lei penal. Não 
se pode olvidar, tampouco, que o tráfico de entorpecentes provoca 
pânico e temeridade social e que a correta apuração do ocorrido exige 
que todas as testemunhas estejam suficientemente protegidas, de 
sorte a poderem prestar seus esclarecimentos de modo livre e 
desimpedido. Tudo isso recomenda sejam observadas medidas 
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assecuratórias da ordem pública, do bom andamento da instrução 
criminal, bem como da aplicação da lei penal, razão pela qual, acaba 
sendo forçoso reconhecer não ser recomendável que o paciente 
responda ao processo em liberdade. Estando efetivamente presentes, 
no caso concreto, os motivos autorizadores da prisão preventiva, deve 
prevalecer a necessidade de ser garantida a correta instrução criminal, 
a efetiva aplicação da lei penal, bem como a tranquilidade e a 
segurança do corpo social. Observe-se igualmente a esse respeito, já 
ter restado assentado que a prisão provisória não atenta contra o 
princípio da presunção de inocência. (...) Impende observar, por fim, 
que estando presentes os motivos que autorizam a decretação da 
prisão preventiva (art. 312), serão descabidas quaisquer outras 
medidas cautelares mais favoráveis ao paciente, em especial se 
considerada a equação necessidade/adequação, que vem expressa no 
atual art. 282 do CPP, nos seguintes termos: (...) Repisa-se, por 
oportuno, apenas a título de argumentação, e inobstante a informação 
de o paciente ser genitor de criança menor de 12 anos de idade, que a 
inicial está desacompanhada das peças que permitiriam aferir 
minimamente a ocorrência ou não do alegado constrangimento ilegal, 
no caso, documentos comprobatórios de que, ao tempo dos fatos, a 
infante estaria sob sua guarda e responsabilidade, bem como, ainda, 
de que ele seria o único responsável pelos cuidados dispensados à 
prole.

Inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na manutenção 
da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade concreta que 
desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; e AgRg no HC 
782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 06/03/2023, 
DJe 09/03/2023.

Com efeito, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, DJe 30/03/2023).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022.

 

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta instância, sobretudo na 
presente via.

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, 
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Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Por fim, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando "
a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta, da 
periculosidade do agente e do risco de reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 
860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 
11/12/2023, DJe de 19/12/2023).

Nesse sentido, importa destacar que "os embargos declaratórios não 
constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não 
padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição e 
omissão). Na espécie, à conta de omissão no v. acórdão, pretende o embargante a 
rediscussão, sob nova roupagem, da matéria já apreciada" (EDcl no AgRg nos EDcl 
nos EAREsp n. 1.604.546/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, 
julgado em 08/02/2023, DJe de 22/02/2023).

Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração e, no 
mérito, nego provimento.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
EDcl no

Número Registro: 2023/0272802-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 843.345 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000438620238260559  20230045278  21403864620238260000

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE LUIZ BONADIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JORGE LUIZ BONADIO DE OLIVEIRA  - SP258744
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RICARDO ALVARENGA BLUMER (PRESO)
CORRÉU : GUILHERME SILVA INOCENCIO FIGUEIREDO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RICARDO ALVARENGA BLUMER (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUIZ BONADIO DE OLIVEIRA  - SP258744
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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